
ANEXO 4

 LEGISLAÇÃO DE REFERÊNCIA EM ESPECIAL OS ARTIGOS ABAIXO

Constituição Federal 
(...) 
Art.  227.  É  dever  da  família,  da  sociedade  e  do  Estado  assegurar  à  criança,  ao
adolescente  e  ao  jovem,  com  absoluta  prioridade,  o  direito  à  vida,  à  saúde,  à
alimentação,  à educação,  ao lazer,  à  profissionalização,  à cultura,  à dignidade,  ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo
de  toda  forma  de  negligência,  discriminação,  exploração,  violência,  crueldade  e
opressão. (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 
§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do
adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades não governamentais,
mediante políticas específicas e obedecendo aos seguintes preceitos: (Redação dada
Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 
I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência
materno-infantil; 
II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as pessoas
portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social
do adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante o treinamento para o
trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com
a eliminação de obstáculos  arquitetônicos e de todas as formas de discriminação.
(Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 
§ 2º - A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de uso
público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso
adequado às pessoas portadoras de deficiência. 
§ 3º - O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos: 
I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o disposto
no art. 7º, XXXIII; 
II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas; 
III - garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à escola; (Redação dada
Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 
IV  -  garantia  de  pleno  e  formal  conhecimento  da  atribuição  de  ato  infracional,
igualdade na relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo
dispuser a legislação tutelar específica; 
V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição
peculiar de pessoa em desenvolvimento,  quando da aplicação de qualquer medida
privativa da liberdade; 
VI -  estímulo do Poder Público,  através de assistência jurídica, incentivos fiscais e
subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou
adolescente órfão ou abandonado; 
VII - programas de prevenção e atendimento especializado à criança, ao adolescente
e  ao  jovem  dependente  de  entorpecentes  e  drogas  afins.  (Redação  dada  Pela
Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 
§ 4º - A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da criança e
do adolescente. 
§ 5º - A adoção será assistida pelo Poder Público, na forma da lei, que estabelecerá
casos e condições de sua efetivação por parte de estrangeiros. 
§ 6º - Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os
mesmos  direitos  e  qualificações,  proibidas  quaisquer  designações  discriminatórias
relativas à filiação. 
§  7º  -  No  atendimento  dos  direitos  da  criança  e  do  adolescente  levar-se-  á  em
consideração o disposto no art. 204. 



§ 8º A lei estabelecerá: (Incluído Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 
I - o estatuto da juventude, destinado a regular os direitos dos jovens; (Incluído Pela
Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 
II  -  o plano nacional  de juventude,  de duração decenal,  visando à articulação das
várias esferas do poder público para a execução de políticas públicas. (Incluído Pela
Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente 
(...) 
Art. 86. A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á
através de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais, da
União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. 
Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento: (Vide Lei nº 12.010, de 2009)
Vigência 
I - políticas sociais básicas; 
II - políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para aqueles que
deles necessitem; 
III - serviços especiais de prevenção e atendimento médico e psicossocial às vítimas
de negligência, maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão; 
IV  -  serviço  de  identificação  e  localização  de  pais,  responsável,  crianças  e
adolescentes desaparecidos; 
V  -  proteção  jurídico-social  por  entidades  de  defesa  dos direitos  da criança  e  do
adolescente. 
VI - políticas e programas destinados a prevenir ou abreviar o período de afastamento
do convívio familiar e a garantir o efetivo exercício do direito à convivência familiar de
crianças e adolescentes; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
VII  -  campanhas  de estímulo  ao acolhimento  sob forma de  guarda de  crianças e
adolescentes afastados do convívio familiar e à adoção, especificamente inter-racial,
de crianças maiores ou de adolescentes, com necessidades específicas de saúde ou
com deficiências e de grupos de irmãos. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Art. 88. São diretrizes da política de atendimento: 
I - municipalização do atendimento; 
II - criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança e do
adolescente,  órgãos  deliberativos  e  controladores  das  ações  em  todos  os  níveis,
assegurada a participação popular paritária por meio de organizações representativas,
segundo leis federal, estaduais e municipais; 
III - criação e manutenção de programas específicos, observada a descentralização
político-administrativa; 
IV  -  manutenção  de  fundos  nacional,  estaduais  e  municipais  vinculados  aos
respectivos conselhos dos direitos da criança e do adolescente; 
V -  integração operacional  de órgãos do Judiciário,  Ministério  Público,  Defensoria,
Segurança Pública e Assistência Social, preferencialmente em um mesmo local, para
efeito de agilização do atendimento inicial a adolescente a quem se atribua autoria de
ato infracional; 
VI  -  integração operacional de órgãos do Judiciário,  Ministério Público,  Defensoria,
Conselho  Tutelar  e  encarregados  da  execução  das  políticas  sociais  básicas  e  de
assistência  social,  para  efeito  de  agilização  do  atendimento  de  crianças  e  de
adolescentes inseridos em programas de acolhimento familiar  ou institucional,  com
vista na sua rápida reintegração à família de origem ou, se tal solução se mostrar
comprovadamente inviável,  sua colocação em família substituta,  em quaisquer  das
modalidades previstas no art.  28 desta Lei;  (Redação dada pela Lei nº 12.010,  de
2009) 
VII  - mobilização da opinião pública para a indispensável participação dos diversos
segmentos da sociedade. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 



(...) 
Art.  260.  Os  contribuintes  poderão  efetuar  doações  aos  Fundos  dos  Direitos  da
Criança e do Adolescente nacional,  distrital,  estaduais  ou municipais,  devidamente
comprovadas, sendo essas integralmente deduzidas do imposto de renda, obedecidos
os seguintes limites: (Redação dada pela Lei nº 12.594, de 2012) 
I  -  1% (um por  cento)  do  imposto  sobre  a  renda  devido  apurado  pelas  pessoas
jurídicas tributadas com base no lucro real; e (Redação dada pela Lei nº 12.594, de
2012) (Vide) 
II - 6% (seis por cento) do imposto sobre a renda apurado pelas pessoas físicas na
Declaração de Ajuste Anual, observado o disposto no art. 22 da Lei no 9.532, de 10 de
dezembro de 1997. (Redação dada pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide) 
§ 1º - (Revogado pela Lei nº 9.532, de 10.12.1997) 
§ 1º -A. Na definição das prioridades a serem atendidas com os recursos captados
pelos  Fundos  Nacional,  Estaduais  e  Municipais  dos  Direitos  da  Criança  e  do
Adolescente,  serão consideradas as  disposições do Plano Nacional  de Promoção,
Proteção e Defesa dos Direitos de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar,
bem como as regras e princípios relativos à garantia do direito à convivência familiar
previstos nesta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência 
§ 2º Os Conselhos Municipais,  Estaduais e Nacional dos Direitos da Criança e do
Adolescente  fixarão  critérios  de  utilização,  através  de  planos  de  aplicação  das
doações subsidiadas e demais receitas, aplicando necessariamente percentual para
incentivo ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente, órfãos ou
abandonado, na forma do disposto no art. 227, § 3º, VI, da Constituição Federal. 
§  3º  O Departamento  da  Receita  Federal,  do  Ministério  da Economia,  Fazenda e
Planejamento,  regulamentará  a  comprovação  das  doações  feitas  aos  fundos,  nos
termos deste artigo. (Incluído pela Lei nº 8.242, de 12.10.1991) 
§ 4º O Ministério Público determinará em cada comarca a forma de fiscalização da
aplicação,  pelo  Fundo  Municipal  dos  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente,  dos
incentivos fiscais referidos neste artigo. (Incluído pela Lei nº 8.242, de 12.10.1991) 
§ 5º Observado o disposto no § 4o do art. 3o da Lei no 9.249, de 26 de dezembro de
1995, a dedução de que trata o inciso I do caput: (Redação dada pela Lei nº 12.594,
de 2012) (Vide) 
I  -  será  considerada  isoladamente,  não se submetendo  a  limite  em conjunto  com
outras deduções do imposto; e (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide) 
II - não poderá ser computada como despesa operacional na apuração do lucro real. 
(...) 
Art. 260-G. Os órgãos responsáveis pela administração das contas dos Fundos dos
Direitos da Criança e do Adolescente nacional, estaduais, distrital e municipais devem:
(Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) 
I - manter conta bancária específica destinada exclusivamente a gerir os recursos do
Fundo; (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) 
II - manter controle das doações recebidas; e (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) 
III  -  informar  anualmente  à  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  as  doações
recebidas mês a mês, identificando os seguintes dados por doador: (Incluído pela Lei
nº 12.594, de 2012) 
a) nome, CNPJ ou CPF; (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) 
b) valor doado, especificando se a doação foi em espécie ou em bens. (Incluído pela
Lei nº 12.594, de 2012) 
(...) 
Art.  260-I.  Os  Conselhos  dos  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente  nacional,
estaduais, distrital e municipais divulgarão amplamente à comunidade: (Incluído pela
Lei nº 12.594, de 2012) (Vide) 
I - o calendário de suas reuniões; (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide) 
II - as ações prioritárias para aplicação das políticas de atendimento à criança e ao
adolescente; (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide) 



III - os requisitos para a apresentação de projetos a serem beneficiados com recursos
dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente nacional, estaduais, distrital ou
municipais; (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) 
IV - a relação dos projetos aprovados em cada ano-calendário e o valor dos recursos
previstos para implementação das ações, por projeto; (Incluído pela Lei nº 12.594, de
2012) 
V - o total  dos recursos recebidos e a respectiva destinação, por projeto atendido,
inclusive com cadastramento na base de dados do Sistema de Informações sobre a
Infância e a Adolescência; e (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) 
VI - a avaliação dos resultados dos projetos beneficiados com recursos dos Fundos
dos Direitos da Criança e do Adolescente nacional, estaduais, distrital e municipais.
(Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) 

Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014 (institui o Plano Nacional de Educação) 
Meta 1: universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de
4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches
de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três)
anos até o final da vigência deste PNE. 
(...) 
1.12)  implementar,  em caráter  complementar,  programas de orientação e apoio às
famílias, por meio da articulação das áreas de educação, saúde e assistência social,
com foco no desenvolvimento integral das crianças de até 3 (três) anos de idade; 
1.14) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência
das crianças na educação infantil,  em especial  dos beneficiários de programas de
transferência de renda, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de
assistência social, saúde e proteção à infância;  
1.15)  promover  a  busca  ativa  de  crianças  em  idade  correspondente  à  educação
infantil,  em parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à
infância, preservando o direito de opção da família em relação às crianças de até 3
(três) anos 
(...) 
Meta 2: universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de
6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por
cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de
vigência deste PNE. 
(...) 
2.4) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanência e
do aproveitamento escolar dos beneficiários de programas de transferência de renda,
bem  como  das  situações  de  discriminação,  preconceitos  e  violências  na  escola,
visando ao estabelecimento de condições adequadas para o sucesso escolar dos (as)
alunos (as), em colaboração com as famílias e com órgãos públicos de assistência
social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude; 
2.5) promover a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria
com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência
e juventude; 
(...) 
Meta 3: universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15
(quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência deste PNE,
a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85% (oitenta e cinco por cento). 
(...) 
3.8)  estruturar e fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da
permanência dos e das jovens beneficiários (as) de programas de transferência de
renda, no ensino médio, quanto à frequência, ao aproveitamento escolar e à interação
com o coletivo, bem como das situações de discriminação, preconceitos e violências,
práticas irregulares de exploração do trabalho, consumo de drogas, gravidez precoce,



em colaboração com as famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e
proteção à adolescência e juventude; 
3.9) promover a busca ativa da população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos fora
da escola, em articulação com os serviços de assistência social, saúde e proteção à
adolescência e à juventude; 
(...) 
Meta 6:  oferecer educação em tempo integral  em, no mínimo, 50% (cinquenta por
cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por
cento) dos(as) alunos(as) da educação básica. 
Entre as possibilidades de atendimento dessa meta, podemos citar o Artigo 1º, § 1º do
Decreto  nº  7.083,  de  27  de  janeiro  de  2010,  que  dispõe  sobre  o  programa Mais
Educação e define educação em tempo integral como a jornada escolar com duração
igual ou superior a sete horas diárias, durante todo o período letivo, compreendendo o
tempo total  em que o aluno permanece na escola ou em atividades escolares em
outros espaços educacionais. 

Lei nº 12.954/2012 
(...) 
Art.  31.  Os  Conselhos  de  Direitos,  nas  3  (três)  esferas  de  governo,  definirão,
anualmente,  o  percentual  de  recursos  dos  Fundos  dos  Direitos  da  Criança  e  do
Adolescente a serem aplicados no financiamento das ações previstas nesta Lei, em
especial para capacitação, sistemas de informação e de avaliação. 
Parágrafo único. Os entes federados beneficiados com recursos do Fundo dos Direitos
da Criança e do Adolescente para ações de atendimento socioeducativo prestarão
informações sobre o desempenho dessas ações por meio do Sistema de Informações
sobre Atendimento Socioeducativo. 

Resolução nº 137/2010 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente 

Art. 9º Cabe ao Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, em relação aos
Fundos  dos  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente,  sem  prejuízo  das  demais
atribuições: 
I - elaborar e deliberar sobre a política de promoção, proteção, defesa e atendimento
dos direitos da criança e do adolescente no seu âmbito de ação; 
II - promover a realização periódica de diagnósticos relativos à situação da infância e
da adolescência bem como do Sistema de Garantia  dos Direitos da Criança e do
Adolescente no âmbito de sua competência; 
III - elaborar planos de ação anuais ou plurianuais, contendo os programas a serem
implementados no âmbito da política de promoção, proteção, defesa e atendimento
dos direitos da criança e do adolescente, e as respectivas metas, considerando os
resultados  dos  diagnósticos  realizados  e  observando  os  prazos  legais  do  ciclo
orçamentário; 
IV - elaborar anualmente o plano de aplicação dos recursos do Fundo, considerando
as metas estabelecidas para o período, em conformidade com o plano de ação; 
V - elaborar editais fixando os procedimentos e critérios para a aprovação de projetos
a serem financiados com recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente,
em consonância com o estabelecido no plano de aplicação e obediência aos princípios
de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade; 
VI - publicizar os projetos selecionados com base nos editais a serem financiados pelo
Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
VII - monitorar e avaliar a aplicação dos recursos do Fundo dos Direitos da Criança e
do  Adolescente,  por  intermédio  de  balancetes  trimestrais,  relatório  financeiro  e  o
balanço anual do fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, sem prejuízo de



outras formas, garantindo a devida publicização dessas informações, em sintonia com
o disposto em legislação específica; 
VIII  -  monitorar  e  fiscalizar  os  programas,  projetos  e  ações  financiadas  com  os
recursos do Fundo, segundo critérios e meios definidos pelos próprios Conselhos, bem
como solicitar aos responsáveis, a qualquer tempo, as informações necessárias ao
acompanhamento e à avaliação das atividades apoiadas pelo Fundo dos Direitos da
Criança e do Adolescente; 
IX - desenvolver atividades relacionadas à ampliação da captação de recursos para o
Fundo; e 
X - mobilizar a sociedade para participar no processo de elaboração e implementação
da política de promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do
adolescente,  bem  como na  fiscalização  da  aplicação  dos  recursos  do  Fundo  dos
Direitos da Criança e do Adolescente. 
Parágrafo único Para o desempenho de suas atribuições, o Poder Executivo deverá
garantir  ao  Conselho  dos  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente  o  suficiente  e
necessário suporte organizacional, estrutura física, recursos humanos e financeiros. 
(...) 
Art. 15. A aplicação dos recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente,
deliberada pelo Conselho de Direitos, deverá ser destinada para o financiamento de
ações governamentais e não-governamentais relativas a: 
I  -  desenvolvimento  de  programas e  serviços  complementares  ou  inovadores,  por
tempo  determinado,  não  excedendo  a  3  (três)  anos,  da  política  de  promoção,
proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente; 
II  -  acolhimento,  sob  a  forma  de  guarda,  de  criança  e  de  adolescente,  órfão  ou
abandonado, na forma do disposto no art. 227, § 3º, VI, da Constituição Federal e do
art. 260, § 2º da Lei n° 8.069, de 1990, observadas as diretrizes do Plano Nacional de
Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência
Familiar e Comunitária; 
III  -  programas  e  projetos  de  pesquisa,  de  estudos,  elaboração  de  diagnósticos,
sistemas  de  informações,  monitoramento  e  avaliação  das  políticas  públicas  de
promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente; 
IV  -  programas e  projetos  de capacitação  e  formação profissional  continuada dos
operadores do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
V  -  desenvolvimento  de  programas  e  projetos  de  comunicação,  campanhas
educativas,  publicações,  divulgação  das  ações  de  promoção,  proteção,  defesa  e
atendimento dos direitos da criança e do adolescente; e 
VI - ações de fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do
Adolescente, com ênfase na mobilização social e na articulação para a defesa dos
direitos da criança e do adolescente. 19 

 Art. 16. Deve ser vedada a utilização dos recursos do Fundo dos Direitos da
Criança e do Adolescente para despesas que não se identifiquem diretamente
com a realização de seus objetivos ou serviços determinados pela lei  que o
instituiu, exceto em situações emergenciais ou de calamidade pública previstas
em  lei.  Esses  casos  excepcionais  devem  ser  aprovados  pelo  plenário  do
Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
Parágrafo Único. Além das condições estabelecidas no caput, deve ser vedada
ainda  a  utilização  dos  recursos  do  Fundo  dos  Direitos  da  Criança  e  do
Adolescente para: I - a transferência sem a deliberação do respectivo Conselho
dos  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente;  II  -  pagamento,  manutenção  e
funcionamento  do  Conselho  Tutelar;  III  -  manutenção  e  funcionamento  dos
Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente; IV - o financiamento das
políticas públicas sociais básicas, em caráter continuado, e que disponham de
fundo  específico,  nos  termos  definidos  pela  legislação  pertinente;  e  V  -
investimentos em aquisição, construção, reforma, manutenção e/ou aluguel de



imóveis  públicos  e/ou  privados,  ainda  que  de  uso  exclusivo  da  política  da
infância e da adolescência. 

Art. 17. Nos processos de seleção de projetos nos quais as entidades e os órgãos
públicos  ou  privados  representados  nos  Conselhos  dos  Direitos  da  Criança  e  do
Adolescente  figurem  como  beneficiários  dos  recursos  do  Fundo  dos  Direitos  da
Criança e do Adolescente, os mesmos não devem participar da comissão de avaliação
e deverão abster-se do direito de voto. 





An 


